
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.758 - SP (2019/0124701-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E 

USINAGEM LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES  - SP196459 
   MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO E OUTRO(S) - 

SP292902 
AGRAVANTE : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E 

USINAGEM LTDA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO 
DAS CONTRIBUIÇÕES DO FGTS. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA 
DA TAXA SELIC. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA 283/STF. FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE 
VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. INCIDÊNCIA 
SOBRE O VALE-ALIMENTAÇÃO PAGO EM DINHEIRO, BOLSA 
ESTÁGIO E AUXÍLIO, MÉDICO, ODONTOLÓGICO E 
FARMACÊUTICO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL com 

fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo TRF da 3ª Região, assim ementado (fl. 511-512):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. FÉRIAS EM DOBRO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. TERÇO DE FÉRIAS. BOLSA ESTÁGIO. 
DÉCIMO TERCEIRO. AUXÍLIO MÉDICO, ODONTOLÓGICO E 
FARMÁCIA. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. QUINZENA 
INICIAL DO AUXÍLIO DOENÇA OU ACIDENTE. FÉRIAS 
INDENIZADAS E EM DOBRO. ABONO PECUNIÁRIO. 
VALE-ALIMENTAÇÃO E VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE 
E DE PERICULOSIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.
- Reconheço a ilegitimidade da CEF para figurar no polo passivo da 
presente ação.
- No que concerne ao terço constitucional de férias, salário maternidade, 
férias gozadas, aviso prévio indenizado, auxílio - doença ou acidente, 
descanso semanal remunerado, décimo terceiro, horas extras, os adicionais 
noturno, de periculosidade e de insalubridade não há como afastá-las da 
base de cálculo das contribuições ao FGTS, por ausência de previsão legal 
que expressamente preveja a sua exclusão. Legítima a incidência de FGTS 
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sobre referida rubrica, visto que apenas as verbas expressamente elencadas 
em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do referido Fundo. 
Precedentes do STJ.
- Os valores pagos a título de auxílio-transporte e auxílio-alimentação, pago 
em pecúnia; abono pecuniário de férias, férias indenizadas, auxílio médico, 
odontológico e farmácia, bolsa estágio, férias em dobro não integram o 
salário de contribuição, em face do disposto no artigo 15, parágrafo 6°, da 
Lei n° 8.036/90 c.c. o artigo 28, parágrafo 9°, da Lei n° 8.212/91.
- Direito à compensação após o trânsito em julgado, nos termos do artigo 
170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, § único, da Lei 
n.° 11.457/07. Precedentes.
- Em sede de compensação ou restituição tributária aplica-se a taxa SELIC, 
que engloba juros e correção monetária, a partir de 1° de janeiro de 1996.
- Acolhida a preliminar da CEF. Dar parcial provimento à remessa oficial e 
às apelações da União Federal e da impetrante.

Embargos de declaração opostos por LIMER STAMP ESTAMPARIA 
FERRAMENTARIA E USINAGEM LTDA. e rejeitados às fls. 528-533. 

O recorrente aponta violação dos artigos 28, I, 9º, da Lei 8.212/91; 15, §6º, da 
Lei n. 8.036/90; 168, I, 170-A, do CTN; 26, parágrafo único, da Lei n. 11.457/07; 74 da 
Lei n. 9.430/96; e 39, §4°, da Lei n. 9.250/95. Sustenta que i) no caso do FGTS não é 
possível qualquer compensação, já que não há previsão legal específica; ii) na 
eventualidade de o pedido de compensação ser deferido, não é possível a aplicação da 
taxa SELIC, uma vez que a correção dos depósitos do FGTS ocorre pela TR e juros de 
0,5%, devendo ser utilizados, portanto, os mesmos índices de correção previstos no art. 
22 da Lei n° 8.036/90; e iii) incide na contribuição para o FGTS os valores pagos a título 
de vale-transporte pago em dinheiro, vale-alimentação pago em dinheiro (em pecúnia), 
bolsa estágio e auxílio médio, odontológico e farmacêutico.

Contrarrazões às fls. 576-588.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 598-603.
Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 702-716, pelo parcial provimento 

do recurso especial.
É o relatório. Passo a decidir.
1) Da violação aos artigos 168, I, 170-A, do CTN; 26, § único, da Lei n. 

11.457/07; 74 da Lei n. 9.430/96, referentes à impossibilidade de compensação das 
contribuições para o FGTS, assim consignou o tribunal de origem às fls. 499-500:

Assim, percebe-se que, em relação às contribuições previdenciárias, não 
há previsão legal para a compensação entre tributos de espécies diversas, 
nem mesmo com o advento da Lei n. 11.457/07, a qual unificou as 
atribuições da Secretaria da Receita Federal, bem como de tributação, 
fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições 
sociais na Secretaria da Receita Federal do Brasil, uma vez que a própria 
lei, em seu art. 26, parágrafo único, vedou a aplicação do mencionado art. 
74 da Lei n. 9.430/96.
Nesse contexto, foi editada a Instrução Normativa RFB n. 900, de 31 de 
dezembro de 2008, regulamentando a aludida vedação trazida pela Lei n. 
11.457/07, não se podendo cogitar da alegada ilegalidade, porquanto 
observa as limitações contidas na própria lei.
Neste sentido, registro o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE 
DE ANALISAR OFENSA A DISPOSITIVOS 
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CONSTITUCIONAIS. COMPENSAÇÃO. EXIGÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. NORMA VIGENTE AO 
TEMPO DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL 
COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA 
COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 26 DA LEI 11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À 
APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96. 
1. Inviável discutir, em Recurso Especial, ofensa a 
dispositivos constitucionais, porquanto seu exame é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, da CF. 
2. A compensação tributária depende de previsão legal e deve 
ser processada dentro dos limites da norma autorizativa, 
aplicando-se a regra vigente ao tempo do ajuizamento da 
demanda. 
3. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas 
pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de créditos 
apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e 
contribuições "administrados pela Secretaria da Receita 
Federal". A regra já não permitia a compensação de créditos 
tributários sob o pálio daquele órgão, com débitos 
previdenciários, de competência do INSS. 
4. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, a partir da unificação dos órgãos de arrecadação 
federais. Transferiu-se para a nova SRFB a administração das 
contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei 
8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição. 
5. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente 
que o art 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às exações cuja 
competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, 
vedou a compensação entre créditos de tributos que eram 
administrados pela antiga Receita Federal com débitos de 
natureza previdenciária, até então de responsabilidade do 
INSS. 
6 Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido".
(STJ - 2º Turma, REsp 1235348, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 02/05/2011)

 Evidencia-se, portanto, quanto a questão da compensação de créditos, que o 
acórdão recorrido se ancorou na Instrução Normativa RFB n. 900, de 31 de dezembro de 
2008. Por demandar interpretação de normativo estranho à legislação federal, o recurso 
especial não deve ser conhecido nesta parte, aplicando-se, ao ponto, a Súmula 280/STF.

2) Da violação ao art. 39, §4º, da Lei n. 9250/95, referente a não incidência da 
taxa SELIC. O recorrente defende a utilização de índice de correção próprio do FGTS, 
nos termos do art. 22 da Lei n. 8036/90.

Nesse ponto, a Corte a quo, em extensa análise da questão, se manifestou às fls. 
504-510:

Relativamente à correção monetária, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.112.524, assentou entendimento sobre a aplicabilidade do Manual de 
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Cálculos da Justiça Federal nas ações de repetição de 
indébito/compensação para fins de correção monetária questão que, caso 
integre o pedido de forma implícita, constitui-se matéria de ordem pública, 
que pode ser incluída ex officio pelo juiz ou tribunal, verbis:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA . 
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA 
DEMANDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA 
PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3°, DA LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4", DA LC 
118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 
CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.002.932/SP).
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, 
integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua 
inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza 
julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que prescindível 
o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial 
(Precedentes do STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp I.023.763/CE, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 
23.06.2009; AgRg no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; 
AgRg no Ag 958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho 
Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.062008; 
EDcl no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; 
AgRg no Ag I.089.985/BA, ReL Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 
14.046/RI, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24.062008, DJe 05.08.2008; REsp 724.602/RS, ReL 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
10.04.2007, DJ 25.04.2007; e AgRg no REsp 729.068/RS, ReL 
Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, 
DJ 05.09.2005).
2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido 
e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio 
dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente 
de pedido da parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, 
com as matérias de ordem pública, não incide a regra da 
congruência. Isso quer significar que não haverá julgamento 
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extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal 
pronunciar-se de ofício sobre referidas matérias de ordem 
pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) 
substanciais: cláusulas contratuais abusivas (CDC, I' e 51); 
cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do 
contrato (CC 421), da função social da propriedade (CF art. 5° 
XXIII e 170 III e CC 1228, § 19, da função social da empresa 
(CF 170; CC 421 e 981) e da boa -fé objetiva (CC 422); 
simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b) 
processuais: condições da ação e pressupostos processuais 
(CPC 3°, 267, IV e V; 267, § 3'; 301, X; 30, § 49; 
incompetência absoluta (CPC 113, § 29; impedimento do juiz 
(CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na contestação (CPC 
301 e § 49; pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros 
de mora (CPC 219) e de correção monetária (L 6899/81; 
TRF-4° 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 
1° (.9" (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in 
"Código de Processo Civil Comentado e Legislação 
Extravagante", 10' ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
2007, pág. 669).
3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual 
se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da 
moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo 
original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta 
ao crédito, mas um minus que se evita.
4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte 
(que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os 
expurgos inflacionários a serem aplicados em ações de 
compensação/repetição de indébito, quais sejam:
(I) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (II) expurgo 
inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 
1986; (111) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, 
substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; 
(IV) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em 
substituição à OTN do mês); (V) IPC/IBGE em fevereiro de 
1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês);
(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (VII) 
IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo 
inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a 
janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (VIII) 
INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;
(IX) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (X) UFIR, 
de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (XI) SELIC (índice 
não acumulável com qualquer outro a título de correção 
monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de 1996 
(Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 
517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 26.11.2008, 
DJe 15.12.2008). 
5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação 
de período aplicam-se, independentemente, do querer da 
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Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em 
seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel. Ministro Garcia Vieira, 
Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).
6. (...) 
8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido 
ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008.
(STJ - REsp 1.112.524 - Corte Especial - Relator Ministro 
Luiz Fux, j. 01.09.2010, DJe 30.09.2010, v. u.) 

Dessa forma, está assentada pela jurisprudência dominante, a 
aplicabilidade do Manual de Cálculos da Justiça Federal, que dever ser 
utilizado no caso em apreço, o qual contempla os seguintes índices para os 
respectivos períodos, admitindo a incidência de expurgos inflacionários nas 
hipóteses determinadas adiante:

(1) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;
(2) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de 
fevereiro de 1986;
(3) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído 
por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987;
(4) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em 
substituição à OTN do mês);
(5) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em 
substituição à BTN do mês);
(6) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;
(7) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo 
inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a 
janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991);
(8) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;
(9) IPCA série especial, em dezembro de 1991;
(10) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995;
(11) SELIC (índice não acumulável com qualquer outro a título 
de correção monetária ou de juros moratórios, a partir de 
janeiro de 1996;

De outra parte, é de cautela observar que, no julgamento do Recurso 
Especial n° 111.175, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008, o C. Superior Tribunal de Justiça consolidou posicionamento 
sobre a aplicação da Taxa Selic, a partir de 1°.01.1996, na atualização 
monetária do indébito tributário, que não pode ser acumulada com qualquer 
outro índice, seja de juros, seja de atualização monetária:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA 
NO ART. 543-C DO CPC - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC - NÃO -OCORRÊNCIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
- JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC - ART. 39, § 4°, 
DA LEI 9250/95 - PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia.
2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 10/01/1996, na 
atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser 
cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou 
atualização monetária.
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1°/01/1996, o termo 
inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento 
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indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores 
à data de vigência da Lei 9250/95, a incidência da taxa SELIC 
terá como termo "a quo" a data de vigência do diploma legal 
em tela, ou seja, janeiro de 1996. Esse entendimento 
prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do 
julgamento dos EREsps 291257 / SC, 399497 / SC e 425709 / 
SC.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c.c. a Resolução 
8/2008, Presidência/STJ.
(REsp n° 1111175 / SP, I' Seção, Relatora Ministra Denise 
Arruda, DJe 01/07/2009).

Nesse diapasão, conclui-se, assim, pela aplicabilidade do Manual de 
Cálculos da Justiça Federal - mesmo que não tenha havido requerimento 
expresso da parte, pois se trata de matéria de ordem pública, que integra 
implicitamente o pedido - o qual contempla a incidência dos expurgos 
inflacionários somente nas situações acima descritas, e, quanto aos juros 
moratórios, tanto na hipótese de repetição de indébito, quanto na 
compensação, a P Seção do C. Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que, anteriormente a 1°.01.1996, os juros de 
mora são devidos na razão de 1% (um por cento) ao mês, a partir do 
trânsito da sentença (art. 167, parágrafo único do CTN e Súmula STJ/188). 
Após 10.01.1996, são calculados com base a taxa SELIC, desde o 
recolhimento indevido, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 
outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, in verbis:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
1/3 DE FÉRIAS E QUINZE PRIMEIROS DIAS DO 
AUXILIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS 
USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. COMPENSAÇÃO DO 
INDÉBITO. JUROS DE MORA. CUMULAÇÃO COM A 
TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A. 
AGRAVOS REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS. 
1. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, confirmou a não incidência da contribuição 
previdenciária sobre os primeiros 15 dias do pagamento de 
auxilio-doença e sobre o adicional de férias, por configurarem 
verbas indenizatórias. Restou assentado, entretanto, que incide 
a referida contribuição sobre o salário -maternidade, por 
configurar verba de natureza salarial.
2. "O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de- contribuição. Saliente-se que não se 
discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço 
constitucional" (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. 
HERM4N BENJAMBV, Segunda Turma, DJe 12/4/12).
3. Na compensação tributária deve-se observar a lei de 
vigência no momento da propositura da ação, ressalvando-se o 
direito do contribuinte de compensar o crédito tributário pelas 
normas posteriores na via administrativa (REsp I.137.738/SP, 
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Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1"/2/10, submetido ao 
procedimento dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do 
CPC) .
4. Os valores recolhidos indevidamente devem sofrer a 
incidência de juros de mora de 1% ao mês, devidos desde o 
trânsito em julgado da decisão até 1°/1/96. A partir desta data 
incide somente a Taxa SELIC, vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices, seja de correção monetária , seja de 
juros. Não tendo havido o trânsito em julgado, deve incidir 
apenas a Taxa SELIC. (grifei) 
5. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
restrição contida no art. 170-A do CTN é plenamente aplicável 
às demandas ajuizadas após 10/1/01, caso dos autos.
6. Agravos regimentais não providos.
(STJ - AgRg no Recurso Especial 1.251.355 -PR, Die 
08.05.2014, rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA)

 Conforme mencionado no Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.112.524, transcrito linhas acima, os juros de mora 
traduzem igualmente matéria de ordem pública, passível de ter o seu 
regramento estabelecido ex officio pelo juiz ou tribunal.
Feitas essas considerações, é de se firmar tal orientação interpretativa, 
consubstanciada na natureza eminentemente processual das normas que 
regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 11.960/09 
incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência. Isso porque, a referida legislação veio 
alterar a forma de cálculo da correção monetária e dos juros de mora, que 
nada mais são do que consectários legais da condenação principal e, como 
tais, possuem natureza de questão de ordem pública, consoante acima 
explicitado.
Ademais, em razão do seu caráter cogente, as normas de ordem pública 
hão de ser observadas imediatamente, não se sujeitando a exceção do 
artigo 6°, caput, da LICC, concernente à garantia do direito adquirido, 
porquanto este é voltado à proteção do direito material.
Assim, ficam a correção monetária e os juros moratórios fixados na forma 
acima disciplinada, observando-se, para tanto, o caso concreto.

Obserava-se que, para embasar a incidência da taxa SELIC, o juiz de origem se 
respaldou nos Recursos Especiais Representativos de Controvérsia nº. 1.112.524 e nº. 
111.175. 

O recorrente, contudo,  deixou de impugnar os fundamentos trazidos no acórdão 
recorrido, restringindo-se, apenas, a alegar que é "evidente a violação do referido 
dispositivo legal, uma vez que, na eventualidade de ser deferido, contra legem, o pedido 
de compensação ou restituição, cabe frisar que não será possível a aplicável da taxa 
SELIC, uma vez que a correção dos depósitos do FGTS ocorre pela TR e juros de 0,5%, 
devendo ser utilizados, portanto, os mesmos índices de correção previstos no art. 22 da 
Lei n° 8.036/90." (fl. 560). 

Aplica-se, à vista disso, a Súmula 283/STF.
3) Da violação aos artigos 28, §9º, da Lei n. 8212/91; 15, §6º, da Lei n. 

8.036/90, referentes a incidência das contribuições para o FGTS dos valores pagos a 
título de vale-transporte pago em dinheiro, vale-alimentação pago em dinheiro (em 
pecúnia), bolsa estágio e auxílio médio, odontológico e farmacêutico.

A irresignação merece prosperar no que tange à incidência da contribuição 
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social ao FGTS sobre os valores pagos à título de vale-transporte pago em pecúnia. A 
propósito (grifei):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL AO FGTS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 
SISTEMÁTICA DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E DO IMPOSTO SOBRE A RENDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. QUINZE DIAS ANTERIORES À CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS GOZADAS. VALE TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. 
FALTAS ABONADAS OU JUSTIFICADAS EM RAZÃO DA 
APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. ART. 28, §9º, D, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS 
INDENIZADAS. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 
o qual, tendo em vista que o legislador não excluiu da base de cálculo as 
parcelas relativas aos valores pagos a título de aviso prévio indenizado, 
15 dias anteriores a concessão de auxílio-doença/acidente, terço 
constitucional de férias gozadas, vale transporte pago em pecúnia e 
faltas abonadas/justificadas (em decorrência da apresentação de 
atestados médicos) impõe-se reconhecer a validade da incidência da 
contribuição ao FGTS sobre essas verbas. No caso das importâncias 
recebidas a título de férias indenizadas e do respectivo adicional 
constitucional, não é válida a incidência contribuição ao FGTS em razão do 
que dispõe o art. 28, §9º, d, da Lei n. 8.212/91.
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do 
art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1473228/RS, Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, Julgado em 4/10/2016, DJe 18/10/2016)

ADMINISTRATIVO. FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS; SALÁRIO-MATERNIDADE; TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; AVISO-PRÉVIO INDENIZADO E 
PARCELA DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO; QUINZE PRIMEIROS 
DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA E VALE-TRANSPORTE PAGO EM 
PECÚNIA.
I - Consoante a jurisprudência do STJ, o FGTS não possui natureza 
tributária e deve incidir sobre: a) férias gozadas; b) 
salário-maternidade; c) terço constitucional de férias; d) aviso-prévio 
indenizado e respectiva parcela do décimo terceiro; e)  quinze 
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primeiros dias do auxílio-doença e f) vale-transporte pago em pecúnia. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.473.228/RS, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/10/2016, DJe 18/10/2016; AgRg no 
REsp 1.499.609/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
10/6/2015; AgRg no REsp 1.472.734/AL, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 19/5/2015; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1681135/RS, Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, Julgado em 5/4/2018, DJe 10/4/2018)

No mais, relativamente a incidência das contribuições para o FGTS dos valores 
pagos a título de vale-alimentação pago em dinheiro (em pecúnia), bolsa estágio e auxílio 
médio, odontológico e farmacêutico, o recurso não merece acolhimento.

Com efeito, o STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as 
verbas expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da contribuição 
ao FGTS. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS VERBAS EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. É pacífico neste Tribunal o entendimento de que somente as verbas 
expressamente referidas no art. 28, § 9º da Lei 8.212/1991 estão excluídas 
da base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, 
caput e § 6º da Lei 8.036/1990. 
2. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que 
exclua as verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, 
primeiros 15 dias pagos a título de doença, salário-maternidade e aviso 
prévio indenizado, não há como afastá-las da base de cálculo do FGTS. 
3. Precedentes: AgInt no REsp. 1.654.897/RS, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 17.12.2018 e AgInt no REsp. 1.747.741/SC, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 8.11.2018. 
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1649409/RS, Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, Julgado em 29/4/2019, DJe 10/05/2019).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FGTS. BASE DE CÁLCULO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de 
índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Realizando uma interpretação sistemática da 
norma de regência, verifica-se que somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência do FGTS.
3. O FGTS incide sobre: importância paga nos quinze dias que antecedem o 
auxílio-doença; terço constitucional de férias; aviso prévio indenizado; 
férias gozadas; salário maternidade; salário paternidade; horas extras; 
adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno; auxílio quebra de 
caixa; valores pagos por trabalho prestado aos domingos e feriados e em 
decorrência de banco de horas extras; adicional por tempo de serviço.
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4. Ressalte-se que, conforme orientação desta Corte, "é irrelevante a 
natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS" (REsp 
1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/12/2014). Não obstante, a parcela de natureza remuneratória inclui-se, 
logicamente, no conceito de remuneração para fins de incidência do FGTS. 
Assim, o entendimento desta Corte no sentido de que a contribuição 
previdenciária incide sobre as verbas de natureza remuneratória (como 
auxílio quebra de caixa; valores pagos por trabalho prestado aos domingos e 
feriados e em decorrência de banco de horas extras; adicional por tempo de 
serviço) justifica a incidência, mutatis mutandis, do FGTS em relação a 
tais parcelas.
5. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso especial de 
NOVASOC COMERCIAL LTDA e outros não provido.
(REsp 1718101/SP, Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, Julgado em 27/2/2018, DJe 2/3/2018).

Incide, portanto, ao ponto, a Súmula 568/STJ.
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial interposto pela 

Fazenda Nacional e, nessa extensão, dou-lhe provimento. 
Publique-se. Intimem-se. 

 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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